
2954 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 154 — 6 de Julho de 2000

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 77/2000

As segundas fases dos programas de acção comuni-
tários em matéria de educação «Sócrates» e em matéria
de formação profissional «Leonardo da Vinci» foram
criadas, respectivamente, pela Decisão n.o 253/2000/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de Janeiro,
e pela Decisão n.o 1999/382/CE, do Conselho, de 26
de Abril.

Entre as múltiplas incumbências que das referidas
decisões resultam para os Estados membros da União
Europeia encontra-se, justamente, a de adoptarem as
medidas necessárias para assegurar, por meio de estru-
turas adequadas, uma gestão coordenada e integrada
de execução das acções dos programas, tendo em vista
a realização dos objectivos assinalados aos mesmos.

Importa, pois, proceder à definição da estrutura orga-
nizatória responsável pela gestão dos programas em
apreço, procurando conciliar as soluções que decorrem
do estrito cumprimento das exigências comunitárias
relativas à matéria, por um lado, com as soluções para
que aponta a experiência acumulada durante a primeira
fase da sua execução.

Neste sentido é criada uma agência nacional única
para a gestão dos programas de acção comunitários
«Sócrates» e «Leonardo da Vinci», que, guardando
observância aos requisitos mínimos prefigurados pelas
instâncias comunitárias para as agências nacionais,
potencie sinergias, designadamente por via da simpli-
ficação dos mecanismos de execução de acções conjun-
tas, em conformidade com o previsto nas decisões comu-
nitárias acima referidas.

Com a institucionalização deste modelo organizató-
rio, e sem que se menosprezem as significativas eco-
nomias de escala que o mesmo proporciona, preten-
de-se, sobretudo, assegurar uma gestão que seja, a um
tempo, integrada e flexível, contribuindo, assim, de
modo eficaz, para o bom funcionamento dos programas
em questão.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Constituir um grupo de missão, denominado por

Agência Nacional para os programas comunitários
«Sócrates» e «Leonardo da Vinci», adiante abreviada-
mente designado por Agência, com o objectivo de asse-
gurar a gestão da segunda fase dos programas comu-
nitários «Sócrates» e «Leonardo da Vinci», bem como
dos programas «Tempus III» e «Europass — Forma-
ção», doravante sumariamente designados por progra-
mas.

2 — Para o efeito do disposto no número anterior,
compete à Agência:

a) Organizar e publicitar as candidaturas às acções
dos programas;

b) Definir os procedimentos aplicáveis à selecção,
designadamente à análise e avaliação, das can-
didaturas às acções dos programas;

c) Garantir a gestão administrativa, convencional
e financeira das acções compreendidas nos
programas;

d) Assegurar a informação relativa às acções dos
programas, concebendo e produzindo os mate-
riais adequados à promoção dos programas e
à divulgação dos respectivos resultados;

e) Acompanhar a execução das acções e contribuir
para a sua avaliação, designadamente por via
da transmissão de relatórios periódicos à Comis-
são;

f) Celebrar contratos para a gestão em consórcio
de outros programas comunitários;

g) Cooperar com a Comissão, com as agências
nacionais de outros países, com organismos ade-
quados associados a outros programas comu-
nitários ou nacionais de carácter complementar
e ainda com organismos associativos, tendo em
vista concretizar os objectivos do programa e
melhorar a sua execução.

3 — A Agência assegura ainda a gestão, até final, da
primeira fase dos programas comunitários «Sócrates»
e «Leonardo da Vinci».

4 — A Agência funciona na dependência conjunta dos
Ministros do Trabalho e da Solidariedade e da Edu-
cação.

5 — Nomear, ao abrigo do disposto no artigo 37.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o licenciado Amável
Francisco dos Santos encarregado de missão, a quem
compete a coordenação global da Agência.

6 — O encarregado de missão é equiparado a pre-
sidente de conselho de administração de empresa
pública do grupo B, nível 3.

7 — Criar uma estrutura de apoio técnico, que integra
o grupo de missão, com a natureza de estrutura de pro-
jecto, nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro.

8 — A estrutura de apoio técnico terá um máximo
de 40 elementos.

9 — O encarregado de missão é coadjuvado por um
chefe de projecto, nomeado por despacho conjunto dos
Ministros das Finanças, do Trabalho e da Solidariedade
e da Educação e do membro do Governo responsável
pela Administração Pública, equiparado, para efeitos
remuneratórios, incluindo despesas de representação,
a subdirector-geral.

10 — A estrutura de apoio técnico é constituída por
dois coordenadores para as áreas da educação e da for-
mação, a nomear por despacho conjunto dos Ministros
das Finanças, do Trabalho e da Solidariedade e da Edu-
cação e do membro do Governo responsável pela Admi-
nistração Pública, equiparados, para efeitos remunera-
tórios, incluindo despesas de representação, a director
de serviços.

11 — O exercício de funções na estrutura de apoio
técnico prevista no n.o 7 deverá ser feito nos termos
e nas formas previstos no artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril.

12 — A Agência integra ainda a Comissão Nacional,
de carácter consultivo, presidida pelo encarregado de
missão.
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13 — Compete à Comissão Nacional:

a) Apreciar o enquadramento das orientações e
medidas dos programas no contexto das medi-
das de política e da estratégia nacional para a
formação profissional e a educação e na pers-
pectiva da sua complementaridade com os res-
tantes programas comunitários e com os pro-
gramas nacionais que integram o Quadro
Comunitário de Apoio III, tendo por base o
quadro comum de objectivos definidos pelos
Estados membros;

b) Contribuir para a definição das prioridades de
intervenção dos programas a nível nacional, no
quadro global das intervenções em matéria de
formação profissional e de educação e face aos
objectivos previstos nos mesmos;

c) Apoiar o desenvolvimento de estudos comuni-
tários e nacionais no âmbito dos programas;

d) Apreciar o plano anual de actividades, o orça-
mento e o relatório de actividades dos pro-
gramas;

e) Contribuir para a definição dos critérios de
selecção dos projectos.

14 — A Comissão Nacional integra, como membros
permanentes, os representantes governamentais nos
comité s «Leonardo da Vinci» e «Sócrates», bem como
os representantes dos parceiros sociais portugueses que
integram as delegações sindical e patronal do comité
«Leonardo da Vinci», desde que as entidades por si
representadas os não designem como membros da
Comissão Nacional, e ainda, sem prejuízo de outras que
possam vir a ser designadas por despacho conjunto dos
Ministros do Trabalho e da Solidariedade e da Edu-
cação, representantes das seguintes entidades:

a) Membro do Governo responsável pela área do
turismo;

b) Membro do Governo responsável pela área da
igualdade;

c) Membro do Governo responsável pela área da
juventude;

d) Governo Regional da Madeira;
e) Governo Regional dos Açores;
f) Conselho de Reitores das Universidades Por-

tuguesas;
g) Conselho Coordenador dos Institutos Superio-

res Politécnicos;
h) Associação Portuguesa do Ensino Superior Pri-

vado;
i) Associação Nacional das Escolas Profissionais;
j) Associação de Representantes de Estabeleci-

mentos de Ensino Particular e Cooperativo;
k) Confederação da Agricultura Portuguesa;
l) Confederação do Comércio Português;

m) Confederação da Indústria Portuguesa;
n) Confederação do Turismo Português;
o) Confederação Nacional das Associações de

Pais;
p) Confederação Geral dos Trabalhadores Por-

tugueses;

q) União Geral dos Trabalhadores;
r) Conselho Nacional de Juventude.

15 — A Comissão Nacional deverá elaborar o seu
regulamento interno de funcionamento, a homologar
por despacho conjunto dos Ministros do Trabalho e da
Solidariedade e da Educação.

16 — Para o efeito da cabal gestão dos programas,
a Agência disporá de um sistema de contabilidade
digráfico e utiliza os instrumentos de gestão previ-
sional e de prestação de contas previstos nos arti-
gos 49.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de
Julho, dispondo ainda o encarregado de missão de
competência para autorizar a realização das despesas
e o seu pagamento até ao limite previsto nas alíneas b)
dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho.

17 — O prazo de execução da missão corresponde
ao da vigência dos programas, incluindo o período neces-
sário à apresentação do relatório final, salvo determi-
nação em contrário dos Ministros do Trabalho e da
Solidariedade e da Educação.

18 — A Agência sucede, sem necessidade de qualquer
formalidade adicional, na universalidade de direitos e
obrigações das instâncias responsáveis pela coordenação
e execução da primeira fase dos programas comunitários
«Sócrates» e «Leonardo da Vinci», nomeadamente por
via da assunção da respectiva posição contratual nos
contratos celebrados nesse âmbito.

19 — Os saldos das verbas adstritas à execução da
primeira fase dos programas referidos no número ante-
rior transitam para o orçamento da Agência, sem depen-
dência de qualquer formalidade adicional.

20 — Os encargos orçamentais decorrentes da
presente resolução são suportados nos seguintes
termos:

a) Transferências da União Europeia;
b) Dotações provenientes do orçamento do Ins-

tituto do Emprego e Formação Profissional e
do orçamento do Ministério da Educação, em
termos a definir por despacho conjunto dos
Ministros do Trabalho e da Solidariedade e da
Educação.

21 — Determinar que os titulares dos cargos
nomeados pela presente resolução, enquanto perma-
necerem no exercício de funções de gestão no âmbito
do QCA II, não acumularão as respectivas remune-
rações.

22 — São revogados os seguintes diplomas:

a) Resolução do Conselho de Ministros n.o 45/96,
de 17 de Abril;

b) Despacho conjunto n.o 47/MF/ME/MQE/97,
publicado no Diá rio da Repú blica, 2.a série
n.o 88, de 15 de Abril de 1997;

c) Despacho n.o 25-A/ME/96, publicado no Diá rio
da Repú blica, 2.a série, n.o 57, de 7 de Março
de 1996.

Presidência do Conselho de Ministros, 8 de Junho
de 2000. — O Primeiro-Ministro, Antó nio Manuel de Oli-
veira Guterres.


